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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 19 (QUINTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Erika CIPOMA 

Fone: 9488-5862

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Kelly 6ª EMG

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Presidente  do Tribunal  de Justiça,  no Exercício do Cargo de Governador  do 
Estado, assinou no dia 10 ABR 2012 o seguinte ato:

Nº 1131 - Autorizar o afastamento do País, tendo em vista solicitação do Secretário 
Executivo de Segurança Institucional, da Secretaria da Casa Militar, do Maj PM Carlos José 
Viana Nunes, da referida Secretaria, para, em Washington – DC - EUA, no período de 08 a 13  
ABR 2012, integrar a Comitiva Oficial do Estado.

(Transcrito do DOE nº 067, de 11 ABR 2012)

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

2.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil

Nº 598, de 10 ABR 2012

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 
no Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações,

R E S O L VE:

Autorizar  o  afastamento do Estado,  tendo em vista  solicitação do Secretário de 
Defesa Social, do Cel PM Ricardo Dantas de Vasconcelos, da referida Secretaria, para, em 
Maceió – AL, nos dias 12 e 13 ABR 2012,  participar do Encontro Técnico Nacional  dos 
Coordenadores de Polícia Comunitária, sem ônus para o Estado de Pernambuco.
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Nº 600, de 10 ABR 2012

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 
no Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações,

R E S O L VE:

Autorizar  o  afastamento do Estado,  tendo em vista  solicitação do Secretário de 
Defesa Social, do Coronel PM Carlos Alberto do Nascimento Feitosa, para, em São Paulo – 
SP, no período de 23 a 26 ABR 2012, participar da 1ª Reunião Ordinária do CNCG-PM/CBM 
em 2012, sem ônus para o Estado de Pernambuco.

--oo(0)oo--

Nº 618, de 10 ABR 2012

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 
no Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações,

R E S O L VE:

Autorizar  o  afastamento  do  Estado,  tendo  em  vista  solicitação  do  Secretário 
Executivo de Segurança Institucional, da Secretaria da Casa Militar, do Capitão PM Antônio 
José Barreto Warren, da referida Secretaria, para, em São Paulo – SP, nos dias 31 MAR e 1° 
ABR 2012, integrar a Comitiva Oficial do Estado.

--oo(0)oo--

Nº 619, de 10 ABR 2012

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 
no Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações,

R E S O L VE:

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário da Casa 
Militar, do Cap PM Edjones de Paula Vieira Costa, da referida Secretaria, para, em São Paulo 
– SP, no período de 08 a 13 ABR 2012, tratar de assuntos de interesse do Estado.

--oo(0)oo--

Nº 620, de 10 ABR 2012

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 
no Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações,

R E S O L VE:

Autorizar  o  afastamento  do  Estado,  tendo  em  vista  solicitação  do  Secretário 
Executivo de Segurança Institucional, da Secretaria da Casa Militar, da Cap PM Rosemary 
Cristina Guilherme de Araújo, no período de 18 a 21 ABR, e do Sd BM José Roberto Matias 
de Souza Júnior, no período de 16 a 18 ABR 2012, da referida Secretaria, para, em Brasília –  
DF, participarem do Curso de Operacionalização do SICONV. Francisco Tadeu Barbosa de 
Alencar - Secretário da Casa Civil.

(Transcritas do DOE nº 067, de 11 ABR 2012)
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2.2.0.     Da Secretaria de Defesa Social

Nº 856, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social,  no uso de suas  atribuições,  e  Considerando a 
autorização expressa no Ofício nº 169/2012-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22  JUL 11, 

R E S O L V E:

Transferir o 1º Tenente PM Weldon Marcelino Jurema, Mat. 980007-7, do BPGd 
(Especializado) para o 2º BPM (Território 03).

--oo(0)oo--

Nº 857, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social,  no uso de suas  atribuições,  e  Considerando a 
autorização expressa no Ofício nº 169/2012-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 11, 

R E S O L V E:

Transferir o 2º Sargento PM João Joaquim Alves Neto, Mat. 28958-2, do BPRv 
(Especializado) para o 2º BPM (Território 03).

--oo(0)oo--

Nº 858, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social,  no uso de suas  atribuições,  e  Considerando a 
autorização expressa no Ofício nº 169/2012-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 11, 

R E S O L V E:

Transferir  o Cabo PM Jonas Pereira de Lima, Mat.  27024-5,  do Comando de 
Policiamento da Mata Norte (Território 03) para a Ajudância Geral (ADM).

--oo(0)oo--

Nº 859, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social,  no uso de suas  atribuições,  e  Considerando a 
autorização expressa no Ofício nº 169/2012-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 11, 

R E S O L V E:

Transferir o Cabo PM Édson Manoel da Costa, Mat. 29455-1, e o Soldado PM 
Francisco Ribeiro da Silva, Mat. 32018-8,  do 2º BPM (Território 03) para o Comando de  
Policiamento da Mata Norte (Território 03).
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Nº 860, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social,  no uso de suas  atribuições,  e  Considerando a 
autorização expressa no Ofício nº 169/2012-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 11, 

R E S O L V E:

Transferir a Soldado PM Sirleya Bezerra Barbosa, Mat. 105416-3, da 6ª CIPM 
(Território 03)  para o Comando de Policiamento da Mata Norte (Território 03).

--oo(0)oo--

Nº 861, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social,  no uso de suas  atribuições,  e  Considerando a 
autorização expressa no Ofício nº 169/2012-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 11, 

R E S O L V E:

Transferir o Soldado PM Robson Passos de Souza, Mat. 104192-4, da CIATur 
(Especializada) para o Centro de Processamento de Dados (ADM).

--oo(0)oo--

Nº 862, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social,  no uso de suas  atribuições,  e  Considerando a 
autorização expressa no Ofício nº 169/2012-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 11, 

R E S O L V E:

Permutar o 3º Sargento PM Heitor Iran Dantas Leal, Mat. 106553-0, do 13º BPM 
(Território 01) para a CIPCães (Especializada) e desta para aquele o 2º Sargento PM Marcelo 
Paulo da Silva, Mat. 31271-1.

--oo(0)oo--

Nº 863, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social,  no uso de suas  atribuições,  e  Considerando a 
autorização expressa no Ofício nº 169/2012-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 11, 

R E S O L V E:

Transferir o Cabo PM Ademir Antônio Rodrigues,  Mat. 29743-7,  os Soldados 
PMs Antônio Carlos Ribeiro da Silva, Mat. 921003-2 e Jocy Sena Souza, Mat. 980664-4, do 
7º BPM (Território 08), para o Comando de Policiamento do Sertão II (Território 08).
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Nº 864, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social,  no uso de suas  atribuições,  e  Considerando a 
autorização expressa no Ofício nº 169/2012-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 11, 

R E S O L V E:

Transferir os Soldados PM José Wilson Nunes Pereira, Mat. 980845-0, Antônio 
Carlos Lopes dos Santos, Mat. 950013-8 e Marcelo Marinho de Espindola, Mat. 113284-9, do 
5º BPM (Território 08), para o 7º BPM (Território 08).

--oo(0)oo--

Nº 865, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social,  no uso de suas  atribuições,  e  Considerando a 
autorização expressa no Ofício nº 169/2012-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 11, 

R E S O L V E:

Transferir  os  Soldados  PM  Júlio  César  Santos  Pinheiro,  Mat.  920997-2, 
Jacqueline Sirllei de Souza Leite Guimarães, Mat. 105422-8 e Thiago Santos da Silva, Mat.  
106446-0, do Comando de Policiamento do Sertão II (Território 08) para o 5º BPM (Território 
08). Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 867, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e atendendo proposta  
do Comando Geral da PMPE, através do Ofício n° 277/2012-DGP-2, 

R E S O L V E:

Designar  o  2º  Tenente  PM  Jonathas  de  Olinda  Barros,  Mat.  104317-0,  para 
exercer a Função de Comandante do 1° Pelotão da 2ª Companhia do 1º BPM, Símbolo GEC-3,  
da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a/c de 1º ABR 2012. 

--oo(0)oo--

Nº 868, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e atendendo proposta  
do Comando Geral da PMPE, através do Ofício n° 277/2012-DGP-2, 

R E S O L V E:

Dispensar o Capitão PM Ricardo Fabrício de Andrade Barbosa, Mat. 960048-5, 
da Função de Comandante do 3° Pelotão da 1ª CIPM, Símbolo GEC-3, da Polícia Militar de  
Pernambuco/SDS, a/c de 1º ABR 2012.
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Nº 869, de 10 ABR 2012

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e atendendo proposta  
do Comando Geral da PMPE, através do Ofício n° 277/2012-DGP-2, 

R E S O L V E:

Designar o Capitão PM Ricardo Fabrício de Andrade Barbosa, Mat. 960048-5, 
para exercer a Função de Comandante da 2ª Companhia do 19º BPM, Símbolo GEC-2, da 
Polícia Militar de Pernambuco/SDS, ficando dispensado o Capitão PM Anderson Barreto da 
Silva, Mat. 940252-7, a/c de 1º ABR 2012. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa  
Social.

(Transcritas do DOE nº 067, de 11 ABR 2012)

3.0.0.    PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 291, de 10 ABR 2012

EMENTA: Dispensa Militar Estadual inativo da realização de atividades 
de Segurança Patrimonial e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I  
do  Art.  101  do  Regulamento  Geral  da  Polícia  Militar  (RGPM),  aprovado  pelo  Decreto 
Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;

Considerando,  que o  militar  estadual  inativo,  abaixo  nominado,  requereu a  sua 
dispensa da realização de atividades de Segurança Patrimonial,

R E S O L V E:

I  -  Dispensar,  a  pedido  da  função  de  Agente  de  Segurança  Patrimonial,  o  3º 
Sargento  RRPM Mat.  111641-0-9/SEDE/GP,  Edson  Ferreira  de  Barros,  de  acordo  com o 
Inciso I, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;

II - Contar os efeitos da presente Portaria, a partir de 19 MAR 2012, e

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.  Por Delegação: 
Fernando Araújo Junior - Ten-Cel PM - Diretor Interino de Gestão de Pessoas.

--oo(0)oo--

Nº 292, de 10 ABR 2012

EMENTA: Dispensa Militar Estadual inativo da realização de atividades 
de Segurança Patrimonial e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I  
do  Art.  101  do  Regulamento  Geral  da  Polícia  Militar  (RGPM),  aprovado  pelo  Decreto 
Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;
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Considerando,  que o  militar  estadual  inativo,  abaixo  nominado,  requereu a  sua 
dispensa da realização de atividades de Segurança Patrimonial,

R E S O L V E:

I  -  Dispensar,  a  pedido  da  função  de  Agente  de  Segurança  Patrimonial,  o  3º 
Sargento RRPM Mat. 114246-1/PS-01/GP, Carlos José da Silva, de acordo com o Inciso I, do 
Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;

II - Contar os efeitos da presente Portaria, a partir de 26 MAR 2012, e

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. Por Delegação:  
Fernando Araújo Junior - Ten-Cel PM - Diretor Interino de Gestão de Pessoas.

--oo(0)oo--

Nº 293, de 10 ABR 2012

EMENTA: Dispensa Militar Estadual inativo da realização de atividades 
de Segurança Patrimonial e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I  
do  Art.  101  do  Regulamento  Geral  da  Polícia  Militar  (RGPM),  aprovado  pelo  Decreto 
Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94;

Considerando, que o militar estadual inativo, constante no Inciso I desta Portaria, 
foi julgado pela (JMS), no dia 14 MAR 2012, e constatou que o mesmo não reúne condições 
físicas de desempenhar atividades laborais na GP, tendo sido considerado Inapto para o serviço 
ativo da Guarda Patrimonial, conforme Ofício nº. 0214/JMS, de 21 MAR 12,

R E S O L V E:

I  -  Dispensar,  “Ex-Offício”  da  função  de  Agente  de  Segurança  em 
Estabelecimento  Prisional,  o  Subtenente  RRPM  Mat.  990810-2/PS-02/GP,  José  Júlio  de 
França, de acordo com a alínea “d”, do Inciso II, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;

II - Contar os efeitos da presente Portaria, retroativo a 14 MAR 2012, e

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. Por Delegação:  
Fernando Araújo Junior - Ten-Cel PM - Diretor Interino de Gestão de Pessoas.

4.0.0.   CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS

4.1.0.   Ações de Informática

    O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.  
101, § 3º do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, Decreto nº 17.589, de 16 
JUN 94, visando dar publicidades as ações de informática da Polícia Militar de Pernambuco,  
tendo em vista a Copa de 2014; faz saber os sistemas que serão desenvolvidos pelo Centro de 
Processamento de Dados da PMPE, através do Projeto Update PM:
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SISGEPE  –  Sistema  de  Gestão  de 
Pessoas (Censo PM)

Cadastro  geral  dos  dados  de  todo  efetivo  da 
Corporação. Censo dos policiais militares ativos, 
inativos,  funcionários  civis  e  dependentes  com 
biometria e pasta virtual (1º módulo DGP)

SISGEPE  –  Sistema  de  Gestão  de 
Pessoas (Módulos das Diretorias)

Sistema de Gerenciamento de Recursos Humanos 
das  DPs  1,2,3,4,5,6,7,8,9,10  e  Gabinete  de 
Identificação  (2º  módulo  DGP),  bem  como  do 
Boletim Geral Único (3º Módulo DGP), inclusive 
com gerenciamento de envio de SMS.

SISOP  –  Sistema  de  Gerenciamento 
Operacional

Controle das atividades operacionais, controle de 
escalas,  estatísticas,  sistemas  de  quadrantes 
(CVLI),  diárias,  instrução,  controle  de  bônus 
pecuniário, Boletim Eletrônico PM e de Trânsito 
e  desempenho  operacional  (Avalia  a 
produtividade das  OMEs com 37 critérios  e  03 
indicadores  –  operacional,  administrativo  e  o 
comunitário).

SILOG – Sistema de Logística Controle de armamento, munição e aprestos com 
biometria,  controle  de  viaturas,  controle  de 
almoxarifado e controle patrimonial.

Página PM (nova) e Acesso Restrito Gera  um  novo  visual,  interatividade  e 
conectividade da PM com o mundo, além de um 
melhor controle interno de ações de Comunicação 
Social, além do Status das ocorrências (mapas de 
força, ocorrências de grande vulto e estatísticas na 
Área Restrita).

SIGACI  –  Sistema  de  Gestão  de 
Auditoria e Controle Institucional

Gera controles de prevenções administrativas e de 
auditagem.

TAFMED – Sistema de Gerenciamento 
de Atividades Físicas e Médicas

Permite  controlar  equilíbrio  funcional  do  corpo 
(peso/IMC),  reduzindo  o  risco  de  desenvolver 
doenças crônicas.

SIAGO – Sistema de Agenda Telefônica 
do Governo

Permite  identificações  de  telefones,  endereços, 
emails,  datas  de nascimento,  etc  de autoridades 
do  Governo,  com  aplicabilidades  no  Google 
Maps.

SGI  –  Sistema  de  Gerenciamento  de 
Informações

Coleta  e  análises  de  indicativos  operacionais  e 
controles internos.

CASWEB  –  Sistema  de  Gestão  de 
Assistência Social

Otimiza o relacionamento com o associado, bem, 
como, gerencia as ações específicas do Centro.

OVER  CONTROL  –  Business 
Intelligence (BI)

Inteligência Empresarial – Gerência Institucional 
Master do Sistema de Dados da PM, com uso de 
desk board.

Gerenciamento externo Aplicativos Gerenciais do Sistema ERP-PM para 
outros órgãos do Estado.

(Nota s/nº /2012/CPD)
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5.0.0.    COMANDO GERAL

5.1.0.    Comissão Permanente de Licitação

5.1.1.    Resultado de Licitação

Pregão Eletrônico Nº.  002/2012-CPL/Sertão – Objeto:  contratação de pessoa jurídica  para 
prestação de serviços contínuos de coleta de resíduos sólidos comuns para o CASIS/PMPE. 
Vencedora:  Elus  Engenharia  Limpeza  Urbana  e  Sinalização  Ltda.  Obs:  Informações 
complementares disponíveis no www.compras.pe.gov.br. Recife/PE, 10 ABR 2012. Ivan José 
de Melo – Maj PM - Presidente da CPL/Central.

(Transcrito do DOE nº 067, de 11 ABR 2012)

6.0.0.    DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

6.1.0.    Colégio da Polícia Militar

6.1.1.    Resultado de Licitação

Pregão  Eletrônico  Nº  004/2012-CPL/CPM-DGP  -  Objeto:  Fornecimento  de  Gêneros 
Alimentícios para o CPM/DGP; Empresas Vencedoras: AKE Comércio de Alimentos LTDA 
ME; Frutas e Sucos LTDA e PF da Silva Ferigollo EPP. Obs: Informações complementares 
disponíveis no www.compras.pe.gov.br. Recife/PE, 10 ABR 2012. Antônio Pereira de Barros 
Filho - Maj PM - Pregoeiro do CPM/DGP.

(Transcrito do DOE nº 067, de 11 ABR 2012)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.    DISCIPLINA

1.1.0.   Despacho do Comandante Geral

1.1.1.   Análise de Recurso Disciplinar de Reconsideração de Ato 

1.1.2.   Deliberação

Origem: Deliberação do Exmº. Sr. Comandante Geral da PMPE, publicada no Boletim Geral 
nº  246,  de  29  DEZ  11,  oriundo  do  Processo  de  Licenciamento  "Ex-Offício" a  Bem  da 
Disciplina, instaurado por força da Portaria do Comando do CEMET-I nº 006, de 07 ABR 11,  
publicada no DOE nº 078, de 26 ABR 11
Recorrente: Ex-Sd PM Mat. 112827-2, Lindemberg Possiano Barreiro

Vem  a  apreciação  deste  Comando  Geral  o  presente  recurso  disciplinar  de 
reconsideração de ato, em que o recorrente, nos termos do Art. 52 do CDMEPE, solicita o 
reexame da decisão ora atacada, pugnando por sua permanência nas fileiras desta corporação.
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Preliminarmente,  foi  garantido  ao  recorrente  o  Princípio  da  Ampla  Defesa  e 
Contraditório, destaque-se que o recurso analisado foi recebido e conhecido por este Comando 
Geral intempestivamente, conforme preconiza o § 2º do Art. 52 do mesmo diploma legal. 

                 
Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Indeferir  o presente recurso de Reconsideração de Ato, mantendo a decisão 
deste  Comando  Geral  pela  aplicação  da  pena  de  Licenciamento  "Ex-Offício" a  Bem da 
Disciplina ao ex-Sd PM Mat. 112827-2, Lindemberg Possiano Barreiro, por meio da Portaria 
de Licenciamento do CG/PMPE nº 1217, de 23 DEZ 11, publicada no DOE nº 248, de 30 DEZ 
11, fundamentada em conformidade com o Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 
JUL 00, em razão do recorrente não haver apresentado em seu recurso disciplinar, razões ou 
fatos que justificassem a reforma da sobredita decisão;

II – Remeter cópia deste Despacho ao Corregedor Geral da SDS, ao Comandante 
do CEMET-I, ao Chefe da 2ª Seção do EMG e a DGP-1;

III – Publicar esta Decisão.

1.2.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina 

1.2.1.   Deliberação

Origem: Portaria do Comando do 13º BPM nº 008, de 21 FEV 11
Encarregado: 2º Ten QOPM Mat. 106251-4/13º BPM, Allan Medeiros de Melo 
Licenciando: Sd PM Mat. 104084-7/13º BPM, Roberto Anderson da Silva
Fato  apurado: Acusação de  ter  praticado homicídio  contra  a  pessoa  do  Sr.  Ivanildo  Elias 

Bezerra de Melo Júnior, por volta das 03 horas, no dia 14 FEV 11, na Rua da 
Celpe, no Bairro da Imbiribeira, em Recife-PE.  

1.  Preliminarmente,  destaco  que  o  presente  feito  teve  a  observância  do 
consagrado princípio da ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da CFRB/88;

2. Nas peças acostadas aos Autos, produzidas nas instruções do presente Processo 
Administrativo  de  Licenciamento  "Ex-Offício"  a  Bem da  Disciplina,  constatou-se  que  há 
indícios e provas suficientes da autoria e materialidade do crime por parte do Licenciando, 
restando  comprovado  que  o  mesmo  cometeu  crime  de  homicídio  contra  a  pessoa  do  Sr.  
Ivanildo Bezerra de Melo Júnior, por motivo fútil, quando o retrovisor do carro da namorada  
do Licenciando apareceu quebrado e ela suspeitou que o seu ex-namorado,  o Sr.  Ivanildo 
Bezerra de Melo Júnior seria o responsável. Nesse ínterim, o Licenciando acompanhado de  
sua namorada foi à casa da vítima e quebrou o retrovisor do carro dele. Ao ouvir o barulho, a 
vítima saiu de casa e viu o espelho partido no chão e o casal junto ao carro. A vítima então  
perguntou se os dois haviam quebrado a peça, ocasião em que o Licenciando respondeu que 
sim, e de imediato sacou a pistola Cal. 380, e efetuou vários disparos contra o Sr. Ivanildo, que  
foi  socorrido  com vida  para  a  UPA da  Imbiribeira,  mas  faleceu  antes  de  dar  entrada  no 
Hospital da Restauração. Antes de falecer, a vítima gravou um vídeo no celular de um parente, 
contando a sua versão dos fatos. Consta nos autos, que no momento de sua prisão em flagrante  
delito  por  policiais  do  Departamento  de  Homicídios  e  Proteção  a  Pessoa  (DHPP),  o 
Licenciando estava em sua residência, mas sem a pistola usada no crime. No entanto, a Polícia  
apreendeu  outra  arma,  um  revólver  Cal. 38  sem  registro,  e  munição de uso exclusivo das 
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Forças Armadas, além de 06 (seis) papelotes de maconha e uma pequena quantidade de loló. 
Fatos estes que tornam explícito que o militar deixou de observar o integral acatamento de 
normas vigentes; deixou de cumprir os seus deveres de cidadão, preceder de maneira ilibada 
na vida pública e particular; prejudicou, mesmo fora do serviço, os princípios da disciplina, do 
respeito e do decoro policial  militar;  feriu a ética,  o pundonor e o decoro policial militar,  
transgrediu o contido no Art. 9º e o Art. 13, Parágrafo Único da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00,  
Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (CDMEPE); Art. 12, §§ 2º e 3º,  
Art.  27,  IV,  XIII  e  XVI e XIX,  Art.  30,  IV,  da Lei  nº  6.783/1974,  Estatuto dos Policiais 
Militares  de  Pernambuco;  e  os  Artigos  3º;  4º,  §§  1º,  2º,  3º  e  4º;  Artigos  7º;  8º,§  1º,  do 
Regulamento de Ética Profissional dos Militares do Estado de Pernambuco, aprovado pelo 
Decreto Estadual nº 22.114, de 13 MAR 00;

3. O  Encarregado  do  presente  Processo  Administrativo,  concluiu  através  de 
Relatório de fls. 92  usque 96, que o Licenciando feriu a ética, a honra pessoal, o pundonor 
policial militar e o decoro da classe, opinando pelo Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da 
Disciplina, entendimento endossado pelo Comandante do 13º BPM.

       
Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Concordar com o Parecer do Oficial Encarregado do feito, aplicando a pena de 
Licenciamento “Ex-offício” a Bem da Disciplina ao Sd PM Mat. 104084-7/13º BPM, Roberto 
Anderson da Silva, Art.  9º e o Art.  13, Parágrafo Único da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00,  
Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (CDMEPE); Art. 12, §§ 2º e 3º,  
Art.  27,  IV,  XIII  e  XVI e XIX,  Art.  30,  IV,  da Lei  nº  6.783/1974,  Estatuto dos Policiais 
Militares de Pernambuco; e os Artigos. 3º;  4º,  §§ 1º,  2º,  3º e 4º;  Artigos.  7º;  8º,  § 1º,  do 
Regulamento de Ética Profissional dos Militares do Estado de Pernambuco, aprovado pelo 
Decreto Estadual nº 22.114, de 13 MAR 00, em função das razões expostas;

II  –  Remeter  cópia  desta  decisão  e  do  relatório  do  Encarregado  do  presente 
Processo Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Gestão de 
Pessoas, ao Chefe da 2ª EMG, ao Comandante do 13º BPM;

III– Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no Arquivo Geral;

IV – Publicar esta Decisão.

--oo(0)oo--

Origem:Portaria do Comando do 16º BPM n.º 017/Sec., de 16 MAR 10
Encarregado: 1º Ten QOPM Mat. 102128-1/16º BPM, Everaldo Vítor Alves Júnior
Licenciando: Sd PM Mat. 106565-3/16º BPM, Marcos Luiz da Silva
Fato apurado: Possibilidade do Licenciando permanecer ou não nas fileiras da Corporação, por  

encontrar-se no comportamento “MAU” e, desde à época de aluno, apresentar 
problemas disciplinares.

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado 
princípio da ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, Inciso LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil;
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2. Nas peças acostadas aos Autos, produzidas na instrução do presente Processo 
Administrativo  de  Licenciamento  “Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina,  principalmente  em 
relação  às  fichas  disciplinares  do  Licenciando,  é  relevante  observar  que,  entendemos  ter  
havido equívoco na substituição da Pena de Prisão (BI/16º BPM nº 150, de 14 AGO 08) pela 
medida administrativa de cumprimento de serviços operacionais na condição de escala extra 
(BI nº 178/16º BPM, de 25 SET 08), uma vez que, um dos requisitos exigidos pelo CDMEPE, 
nesse tipo de substituição alternativa, dar-se-ia somente para as transgressões de natureza leve,  
de acordo com o Inciso I, do Art. 38, do referido Código Disciplinar. Tendo sido ainda tal 
sanção agravada,  após solução em Reconsideração de Ato, para 30 (trinta)  dias de Prisão,  
conforme BI/16º BPM nº 156, de 22 AGO 08, sendo posteriormente substituída em medida 
administrativa, conforme já mencionado.

3. Se a prisão citada no item anterior tivesse sido mantida como tal, verificar-se-ia 
mais  de  02  (duas)  prisões  num período de  01  (um)  ano  (entre  AGO/2008 e  FEV/2009), 
ensejando na reclassificação no comportamento “MAU”, à época. No entanto, a classificação 
correta é “INSUFICIENTE”, sendo curioso, inclusive, que, apesar da nota reclassificatória 
comportamental (BI nº 087/16º BPM, de 13 MAI 10), Fls.  55, informar o comportamento 
equivocado, ela enquadra o dispositivo legal corretamente, fundamentando a reclassificação 
do comportamento corretamente, a saber, “INSUFICIENTE”, de acordo com o Inciso IV, do 
Art. 46, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 (CDMEPE). Apesar de ter mencionado “Parágrafo 
IV”, verificando-se outro equívoco por não existir § 4º no citado artigo.

4.  É  necessário  que  haja  uma  correta  interpretação  do  dispositivo  legal, 
determinando que a praça não estabilizada após ingressar no comportamento “MAU”, e que 
no mínimo a 01(um) ano nessa condição, continua com conduta irregular, vindo a cometer 
outra infração, podendo essa ser punida com o Licenciamento “a Bem da Disciplina”. No caso 
em apreço, mesmo que houvesse a correta reclassificação do comportamento para “MAU”, 
essa sanção não poderia ser aplicada, pois incorreria no “Bis in Idem”, ou seja, que ninguém 
pode ser punido mais de uma vez pelo mesmo fato, verificando-se nos autos que, em todas as 
fichas disciplinares, folhas de 14 a 19 e de 48 a 55, todas as transgressões já foram punidas 
administrativamente.

5. Há de se ressaltar também que, no § 2º, do Ofício nº 231/DGP-8/SS/PL, de 02 
MAR 10 (fls. 03), da lavra do Diretor de Gestão de Pessoas á época, cujo documento originou 
o presente feito, recomendava que tal Processo de Licenciamento somente fosse instaurado se 
restasse alguma transgressão não punida com sanção administrativa. 

6. Pelo que consta nas fichas disciplinares, verifica-se também que, quando este 
processo  de  Licenciamento  “a  Bem  da  Disciplina”  fora  instaurado  o  Licenciando  havia 
cometido a última transgressão, registrada e punida, há mais de 01 (um) ano atrás.

7. O  Encarregado  do  presente  Processo  Administrativo,  concluiu  através  de 
relatório  de  fl.  56,  que  o  Licenciando,  de  acordo  com  sua  ficha  disciplinar,  não  reúne 
elementos legais para que seja Licenciado a Bem da Disciplina, por se enquadrar apenas no 
comportamento “INSUFICIENTE”, e não no “MAU”, além de não ter  cometido nenhuma 
transgressão que  afete  o decoro  da  classe,  a  honra pessoal,  o  sentimento  do dever  ou  o 
pundonor  militar,   opinando pelo  arquivamento  do  Processo  de  Licenciamento  a  Bem da 
Disciplina.
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Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Concordar com o Parecer do Oficial Encarregado do feito administrativo, bem 
como com a decisão da autoridade instauradora, os quais opinam pela permanência do Sd PM 
Mat. 106565-3/16º BPM, Marcos Luiz da Silva, nas fileiras da Corporação em função das 
razões expostas;

II  – Determinar a atualização e retificação da ficha disciplinar do Sd PM Mat.  
106565-3/16º BPM, Marcos Luiz da Silva, para que seja reclassificado no comportamento 
“INSUFICIENTE”, de acordo com o histórico cronológico das fichas disciplinares acostadas 
aos autos do presente feito, conforme prevê o Inciso IV, do Art. 46, da Lei nº 11.817, de 24  
JUL 00 (CDMEPE);

III – Determinar que o Comandante do Sd PM Mat. 106565-3/16º BPM, Marcos 
Luiz  da Silva  possa  orientá-lo diretamente  para  que esteja  atento para  a  melhoria  de  seu 
comportamento, progredindo do insuficiente para o “BOM” e até mesmo “EXCEPCIONAL”, 
primando por ser um bom profissional e cumpridor dos seus deveres de Militar do Estado em 
prol da sociedade e da preservação da ordem pública, e para que não se encontre mais na 
iminência de perder seu cargo público, conquistado com muito sacrifício e renúncia;

IV –  Remeter  cópia  desta  decisão  e  do  relatório  do  Encarregado  do  presente 
Processo Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Gestão de 
Pessoas, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do 16º BPM;

V– Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no Arquivo Geral;

VI – Publicar esta Decisão.

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando do 19º BPM nº 047, de 05 OUT 09
Encarregado: 1º Ten QOPM Mat. 2013-3, José Bonifácio Rodrigues da Silva
Licenciandos: Sd Mat. 106803-2/6ª CIPM, Lamartine da Silva Oliveira

  Sd Mat. 107889-5/5ª CIPM, Jonatan Martins de Oliveira
Fato apurado: Autuação em flagrante delito dos Licenciandos pela prática de crime previsto no 

Art. 203 do CPM.

1.  Preliminarmente,  destaco  que  o  presente  feito  teve  a  observância  do 
consagrado princípio da ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da CFRB;

2.  Nas  peças  acostadas  nos  Autos,  produzidas  na  instrução  do  processo,  há 
elementos  suficientes  para  determinar  as  condutas  tipificadas  como  crime  e  transgressão 
disciplinar dos Militares Licenciandos, ficando caracterizado no seu bojo o cometimento de 
crime previsto no Art. 203 do Código Penal Militar – CPM, (dormir em serviço) e na esfera 
administrativa, verifica-se a infringência dos artigos 81, 83 e 139 da Lei Estadual nº 11.817, de 
24 JUL 2000 – Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco – CDMEPE, e,  
portanto, o Encarregado do presente Processo Administrativo, concluiu através de relatório de 
fls. 82 usque 88, que os Licenciandos em suas fichas disciplinares têm comportamento bom, 
não existindo punições disciplinares, não havendo provas de que os mesmos tenham faltado 
com o  decoro  da  classe,  a  honra  pessoal,  o  sentimento  do  dever  ou  o  pundonor  militar, 
opinando pela aplicação de punição disciplinar.
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Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Concordar com o Parecer do Oficial Encarregado do feito, que opinara pela 
permanência  dos  Soldados  Mat.  106803-2/6ª  CIPM,  Lamartine  da  Silva  Oliveira  e  Mat. 
107889-5/5ª CIPM, Jonatan Martins de Oliveira nas fileiras da Corporação, em função das  
razões expostas;

II – Punir disciplinarmente os Soldados Mat. 106803-2/6ª CIPM, Lamartine da 
Silva Oliveira e Mat. 107889-5/5ª CIPM, Jonatan Martins de Oliveira, por haverem incorrido 
naquilo prescrito pelos Artigos 81,  83 e 139,  com as atenuantes do Art.  24,  Inciso I  e as  
agravantes do Art. 25, Incisos IV, VI, VIII e IX tudo da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00 – 
Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco – (CDMEPE).

III – Remeter cópia desta Decisão e do Relatório do Encarregado do presente 
Processo Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Gestão de 
Pessoas, ao Chefe da 2ª EMG, ao Comandante do 19º BPM,  da 5ª CIPM e 6ª CIPM;

IV– Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no na DGP-1;

V – Publicar esta Decisão.

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

Tu, porém, quando orares, entra no teu quarto, e, fechada a porta, orarás a teu Pai 
que está em secreto; e teu Pai que vê em secreto, te recompensará. (Mateus 6.6).
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